ATA Nº 19/2022 - REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA, FINANÇAS, ORÇAMENTO E FISCALIZAÇÃO E  OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS, DESENVOLVIMENTO URBANO E MEIO AMBIENTE.

Aos oito dias do mês de setembro de dois mil e vinte e dois (08.09.2022),  às  oito (8) horas, na sala de reuniões da Câmara Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, foi realizada reunião ordinária das comissões acima citadas, para analisar as matérias pendentes de apreciação. Presentes as Vereadoras Tereza Camilo dos Santos,   Mirele Paula Cetto Leite e Ligia Lumi Tsukamoto Suga, membros da Comissão de Constituição Legislação e Justiça; Ligia Lumi Tsukamoto Suga, Givanildo José Tirolti e Karina Bach, membros da Comissão de Finanças, Orçamento e Fiscalização; Sérgio Korb Bastos, Ligia Lumi Tsukamoto Suga e Sandro Sabino Borges,  integrantes da Comissão de Obras, Serviços Públicos, Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente.  Presentes ainda a servidora Andréa Marta Salamon Schimmel, pela secretaria, a  Assessora  Parlamentar Luana Caroline Ferreira dos Santos, o Controlador Interno Ricardo Henrique Borges,  o Advogado Israel Francisco dos Santos,  a Assessora Jurídica Juliana Rigolon de Matos, bem como os Vereadores Valberto Paixão da Silva e José Cirineu Machado. Presente ainda, a convite da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, o senhor Rafael Borges, Diretor de Fiscalização da Prefeitura Municipal, para explanar sobre o Projeto de Lei Complementar n° 006/2022, que dispõe sobre a  fixação da Taxa de Coleta de Lixo.  As Comissões dispensaram a leitura da ata n°18/2022, de reunião conjunta (Constituição, Finanças, Obras, Educação e Comissão Especial), a qual foi assinada pelos membros presentes, estando cientes do seu conteúdo e  sem solicitação de retificação. A Vereadora Tereza, Presidente da Comissão de Constituição, deu início aos trabalhos, passando a palavra para o Senhor Rafael, para esclarecer as dúvidas dos vereadores com relação ao Projeto de Lei Complementar n° 006/2022. Antes do senhor Rafael iniciar sua explanação,  o Vereador Sandro disse que o projeto veio para a Câmara, mas está com deficiências, pois faltam documentos para poderem dar continuidade no processo, principalmente com relação a valores. Fez um questionamento com relação à arrecadação hoje e também o quanto já foi arrecadado nas primeiras parcelas e a previsão exata ainda na lei vigente. O senhor Rafael disse que no ano passado foi feito o lançamento em torno de dois milhões e oitocentos mil na rubrica só para taxa de lixo, sendo que a previsão de lançamento, se aprovada a lei este ano, é em torno de quatro milhões, sendo que a arrecadação é de acordo com o recebimento do IPTU, então com cinco parcelas chegou a sessenta por cento da arrecadação e a diferença para o ano que vem, dessa nova proposta, seria parcelada em doze vezes. O Vereador Sandro questionou por que inicialmente o cálculo era de dois milhões a dois milhões e oitocentos mil e agora um valor de quatro milhões e oitocentos mil. O senhor Rafael disse que, salvo engano, na reunião anterior ficou definido com os Vereadores que estavam presentes e membros da ACIAG, que o município iria pagar a contrapartida, que era uma imposição de uma lei federal, então para não ter esse impacto tão alto para a população, foi chegado num acordo e inclusive registrado em ata e foi passado para a Câmara, junto com a lei anterior, que o município iria fazer essa contrapartida e na próxima lei seria feito um convênio com a Sanepar ou Copel, parcelando em até doze vezes e cobrando todo o gasto com a coleta pública. Disse ainda que toda taxa é uma prestação de serviço e toda prestação de serviço tem que ser pago o custo. O Vereador Sandro questionou o fato de ser proibido jogar lixo nos terrenos, e   no  entanto 
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continuam fazendo e o município continua recolhendo, ao que o senhor Rafael disse que é proibido jogar e cortar seria uma opção, mas seria complicado. A Vereadora Karina questionou se não seria possível colocar mais fiscais para multar, ao que o senhor Rafael respondeu que na questão das multas, desde que foi passado para a Secretaria de Fazenda, aumentou bastante o número de multas aplicadas, evoluiu muito, mesmo assim ainda ficam algumas pendências, mas é feito o serviço de acordo com os recursos humanos disponíveis. A Vereadora Mirele questionou se o projeto não teria que ter vindo com o impacto orçamentário, ao que o senhor Rafael respondeu que sim, e que o servidor responsável (Toninho) estava desenvolvendo, mas por motivo de força maior teve que se ausentar, pois seu genro faleceu, acreditando que por esse motivo não mandou, sendo interessante darem uma lembrada. O Controlador Interno Ricardo disse que está com o projeto para dar parecer, mas precisa da planilha de arrecadação, o cálculo de impacto e a declaração do gestor de que não vai influenciar na arrecadação tributária. Perguntou ao senhor Rafael com relação ao convênio com a SANEPAR, como fica para o município inserir essa cobrança, ao que o senhor Rafael respondeu que no convênio com a Sanepar não tem previsão de cobrança da taxa de lixo, mas o código tributário municipal traz a previsão de firmar convênios, sendo que a Sanepar deve cobrar por esse serviço realizado, sendo a cobrança de um boleto normal. O senhor Ricardo perguntou se alguém teria alguma dúvida com relação às emendas sugeridas pela ACIAG em reunião anterior, sendo que não houve manifestação. O Advogado Israel disse que no projeto vem informação de caráter orçamentário, mas não esmiuça qual o valor de custo do serviço, estando muito em aberto esse valor. A Vereadora Karina perguntou se não haveria possibilidade, nos dois cnaes (classificação nacional de atividades econômicas), de restaurante e mercado, pagarem uma taxa  diferente, já que produzem mais lixo, ao que o senhor Rafael disse que possibilidade há para qualquer emenda que não fira a Constituição, nem a legislação estadual ou municipal. O senhor Ricardo disse que na reunião que tiveram com a ACIAG, trouxeram um levantamento de quatro cnaes que utilizam excesso de água, que são: mercados, restaurantes, petshops e lava car, sendo que a proposta que o Vereador Valberto apresentou é de criar uma taxação para quem gasta mais do que trinta metros cúbicos de água, reduzindo a unidade fiscal de referência dos demais. O Advogado Israel chamou a atenção para um problema com relação ao cnae:  disse que no cadastro do cnae parece que tem uma lista de objetos e é difícil separar isso, ao que o senhor Rafael explicou  que supondo que uma pessoa jurídica tenha um CNPJ e abra um mercado com um número de cnaes, essa pessoa pode alterar esses cnaes para não pagar, então é fácil alterar para não haver cobrança. O Advogado Israel disse que seria importante chamar outras entidades para ouvir e divulgar mais o projeto, para que não haja uma surpresa para o contribuinte. O senhor Rafael disse que sobre o custo da taxa, com o novo projeto não tem como falar que vai diminuir, inclusive para alguns vai aumentar e muito, por exemplo uma residência com cinco indivíduos, pelo consumo de água vai pagar mais do que está pagando hoje. O Vereador Valberto citou como exemplo a sua residência onde estava pagando cento e dezessete reais e vai para mais de trezentos reais ao que o senhor Rafael respondeu que hoje temos um custo em torno de quatro milhões na limpeza pública, então é difícil chegar a um parâmetro para não onerar tanto um e não onerar outro e temos também cento e vinte 

(Ata n° 19/2022 – Reunião conjunta – Constituição, Finanças e Obras – fls. 03)


e três comércios, questionando se aumentando o valor desses comércios vai ser suficiente para baixar o custo dos demais. O Advogado Israel disse que essa questão da individualização, você afunilar só para questão da taxa de água, a margem de erro aumenta e entende que esse projeto está inferior tecnicamente ao anterior. O senhor Rafael disse que no ponto de vista do Tribunal de Contas e também do Ministério Público esse é o cálculo mais justo possível, pelo consumo de água, comentando sobre a dificuldade que tiveram em fazer pelo cálculo anterior, sendo que através da taxa de água seria mais justo. O Vereador Sandro perguntou se pegaram algum relatório da Sanepar sobre quem gasta mais de trinta metros cúbicos, vinte metros cúbicos ou dez metros cúbicos, ao que o senhor Rafael respondeu que o número de consumidores de residências até cinco metros cúbicos é de um mil, quinhentos e trinta e seis pessoas. A Vereadora Mirele perguntou se o cálculo será feito sobre os doze meses anteriores, ou seja a média, ao que o senhor Rafael respondeu afirmativamente. A Vereadora Mirele disse que haverá problema no caso de aluguel, pois o cara que acabou o contrato e foi embora, o próximo que vier irá pagar a média do outro, ao que o senhor Rafael esclareceu que toda matrícula da Sanepar é vinculada no CPF, então a próxima pessoa que entrar vai pagar a sua média, a não ser que a conta fique em nome do dono do imóvel. O Vereador Valberto questionou no caso de ser o primeiro aluguel, para quem não tem nenhuma conta, ao que o senhor Rafael respondeu que vai pagar a primeira taxa. O Vereador José Cirineu disse que na sua casa o caminhão do lixo está passando duas vezes por semana e no projeto está alternando para três vezes, acreditando que se fosse mantido duas vezes na semana, com certeza baixaria o custo dos quatro milhões. O senhor Rafael disse que existem inúmeros pedidos para aumento da coleta, sendo que o município, para não onerar, colocou três vezes por semana para todos, então fica complicado baixar mais, pois quem hoje tem o recolhimento cinco vezes, passaria para duas vezes. Disse que em quatro bairros está passando duas vezes, então aumentou para alguns e diminuiu para outros. O Vereador José Cirineu questionou se nos royalties não poderiam ser utilizados, ao que o Senhor Rafael respondeu que a taxa tem que ser paga, acreditando que não entra, pois investimento não está incluído nesses quatro milhões. O Vereador Valberto perguntou se poderiam fazer uma taxa única, ao que o Vereador Givanildo disse achar que a população também vai reclamar. O Vereador Sérgio perguntou quanto daria por residência no caso de uma taxa única. O Senhor Rafael disse que no seu ponto de vista já existe a taxa única, mas dentro de cada faixa, citando como exemplo o cidadão que paga cento e quarenta e cinco reais, que gasta até cinco metros cúbicos de água, o que daria noventa e três centavos por coleta.  O Vereador Valberto disse que estava se referindo a taxa única por número de casas e não pelo consumo, ao que o Senhor Rafael respondeu que daria  duzentos e dezessete reais para todo mundo, ou seja, dezoito reais ao mês. O Vereador Valberto disse que na reunião que haviam realizado com a ACIAG, na época não concordou com os valores e até disse que ficaria mais caro, sendo que tem que ser bom para os dois lados, tanto comerciantes quanto população, sabendo das dificuldades que o comércio enfrenta, mas também tem que ver o lado das pessoas, pois tem gente passando fome no município, então teria que pensar no que poderia ser feito. O Advogado Israel disse que deveria haver um debate, uma gestão democrática, com a participação da população. O Vereador Sandro disse que na sua opinião deveriam discutir com a secretaria 
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o custo operacional da limpeza pública, para diminuir essa taxa, sugerindo aguardar a resposta do município, fazer essa solicitação,  ou seja, pegar relatório dos custos e analisar para ver se é real o que estão pondo no papel, sendo que na sua opinião, se não diminuir custos não vamos achar uma solução. Terminada a discussão, a Comissão de Constituição decidiu solicitar os seguintes documentos: - demonstrativo de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da Lei Orçamentária, e de que não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da Lei de Diretrizes Orçamentárias; - estimativa de compensação de renúncia de Receita do Anexo de Metas Fiscais da Lei de Diretrizes Orçamentárias, atualizado; - estimativa de arrecadação da Taxa de Coleta de Lixo proposta; - histórico de despesas com limpeza pública e demonstrativo de quanto fora arrecadado com taxa de coleta de lixo, até a presente data. Por último a Vereadora Mirele disse achar importante a realização de uma audiência pública, sendo que o Controlador Ricardo disse que teria que ter propostas diferentes para apresentar para a população, nessa audiência. O Vereador Sérgio disse que na sua opinião deveriam chamar pelo menos os presidentes de bairros para discutir o assunto.  Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a reunião, sendo lavrada a presente ata, que após lida e achada conforme será assinada. Eu, Andréa Marta Salamon Schimmel_________, redigi a presente, que subscrevo. Câmara Municipal de Guaíra, em 08 de setembro de 2022.
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